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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 13/2007

Eleição de um membro suplente para a delegação
da Assembleia da República

na Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do artigo 2.o
da Resolução da Assembleia da República n.o 58/2004,
de 6 de Agosto, eleger para a Assembleia Parlamentar
Euro-Mediterrânica o seguinte deputado:

Suplente — Renato Luís Pereira Leal (PS).

Aprovada em 15 de Março de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 14/2007

Eleição de cinco personalidades para o Conselho Nacional
de Procriação Medicamente Assistida

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e da alínea a)
do n.o 2 do artigo 31.o da Lei n.o 32/2006, de 26 de
Julho, designar para o Conselho Nacional de Procriação
Medicamente Assistida as seguintes personalidades:

Efectivos:

Maria Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.
Salvador Massano Cardoso.
Sérgio Manuel Madeira Jorge Castedo.
Carlos Calhaz Jorge.
Eurico José Marques dos Reis.

Suplentes:

Domingos Manuel Pinto Henrique.
Carlos Manuel de Andrade Miranda.

Aprovada em 15 de Março de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/2007

O sector público empresarial continua a representar
uma parte importante da actividade económica nacional.
Apesar das privatizações e reprivatizações que têm vindo
a ter lugar desde 1989, tendo em vista a reestruturação
do sector empresarial do Estado e a redução do peso
do Estado na economia, os interesses empresariais direc-
tos e indirectos do Estado abrangem, ainda, um número
muito elevado de empresas públicas e de sociedades
comerciais. Além disso, são totalmente detidas pelo
Estado algumas das maiores empresas nacionais.
Note-se, igualmente, que a carteira de participações do
Estado integra posições accionistas relevantes em algu-
mas das maiores empresas portuguesas cotadas em
bolsa.

Estas são, por si só, razões suficientes para que se
possa afirmar que o sector empresarial do Estado pode
e deve, pela sua dimensão e extensão, e sem prejuízo

das privatizações em curso, dar um contributo relevante
para o aumento da competitividade da economia nacio-
nal. Porém, tal afirmação resulta fortalecida se se tomar
consciência de que algumas das empresas detidas ou
participadas pelo Estado são, por via da sua visibilidade
e importância, paradigmas em domínios de organização
e de comportamento.

Acresce que, muitas das empresas do Estado — aqui
se englobando as entidades públicas empresariais, as
sociedades comerciais integralmente detidas pelo
Estado e as empresas participadas — têm um papel pre-
ponderante em sectores em que se prestam serviços de
interesse geral, de que depende o bem-estar dos cida-
dãos. Além disso, por algumas destas empresas são
desenvolvidas ou operadas infra-estruturas de cuja efi-
ciência e eficácia depende a competitividade de muitas
unidades económicas empresariais situadas a montante
e a jusante daquelas outras.

Importa notar que o sector empresarial do Estado
(SEE) não incorpora apenas grandes empresas, mas
também muitas pequenas ou médias empresas. Não
obstante isso, o papel económico e social do SEE é
da maior relevância, seja quando considerada a sua
dimensão global, seja quando se atende a sua esfera
geográfica e sectorial de actuação.

Por tudo isto, se torna claro o quão importante é
que as empresas que integram o SEE tenham modelos
de governo que não só atinjam elevados níveis de desem-
penho como, conjuntamente com os bons exemplos que
existem na esfera empresarial privada, contribuam para
a difusão das boas práticas nesta matéria, incluindo a
adopção de estratégias concertadas de sustentabilidade
nos domínios económico, social e ambiental. E, neste
domínio, ainda que tal não resulte directamente da legis-
lação aplicável, o Estado deve dar o exemplo, acom-
panhando as melhores práticas internacionais.

Não há hoje, pois, dúvidas sobre a importância de
as empresas serem geridas por práticas correctas e
visando os objectivos adequados. De igual modo se afi-
gura claro que as empresas devem assumir responsa-
bilidades sociais, nomeadamente, na igualdade de opor-
tunidades, e ter práticas ambientalmente correctas, que
sejam consentâneas com a sustentabilidade do cresci-
mento e do desenvolvimento económico. Também não
há dúvidas de que, para que tal aconteça, é necessário
que sejam instituídos os mecanismos de tomada de deci-
sões, de divulgação de informação e de fiscalização des-
sas decisões susceptíveis de induzir uma utilização efi-
ciente dos recursos disponíveis, em benefício exclusivo
dos fins para que as empresas hajam sido criadas e sejam
mantidas. Noutros termos, é hoje claro que o bom
governo das empresas tem um valor económico e social
fundamental, quer para as próprias empresas, quer para
as economias em que estas se inserem.

É também sabido que esse bom governo não se atinge
apenas com a consagração na lei dos modelos e das
estruturas jurídicas mais adequadas, há domínios de
natureza ética e comportamental que são essenciais para
que as empresas sejam geridas no efectivo interesse dos
seus accionistas e demais stakeholders e prossigam os
objectivos para que foram criadas e são mantidas. Por
isso, são cada vez mais frequentes os códigos de bom
governo das empresas, os quais mais não visam do que
estimular os diversos agentes económicos a dar um con-
tributo para que as empresas sejam governadas com
eficiência e actuem com equidade perante os diferentes
interesses que gravitam na sua órbita. No conjunto dos
25 Estados membros da União Europeia foram publi-
cados cerca 80 códigos de bom governo, desde o início


